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Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

 LINGUAGEM VERBAL E LINGUAGEM NÃO VERBAL

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 
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Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

VOCABULÁRIO: SENTIDO DE PALAVRAS E DE EXPRES-
SÕES NO TEXTO; DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

ASPECTOS GRAMATICAIS: ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
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Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge 
ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na 
sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com au-
torização judicial.

CAPÍTULO VII
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço 
público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas.

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerado o ano como de trezen-
tos e sessenta e cinco dias.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são 

considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude 
de: (Vide Decreto nº 5.707, de 2006)

I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão 

ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Dis-
trito Federal;

III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presi-
dente da República;

IV - participação em programa de treinamento regularmen-
te instituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu no 
País, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei nº 
11.907, de 2009) (Vide Decreto nº 5.707, de 2006)

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, munici-
pal ou do Distrito Federal, exceto para promoção por merecimento;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afasta-

mento, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)(Vide Decreto nº 5.707, de 2006)

VIII - licença:
a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e 

quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público 
prestado à União, em cargo de provimento efetivo; (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

c) para o desempenho de mandato classista ou participação de 
gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída 
por servidores para prestar serviços a seus membros, exceto para 
efeito de promoção por merecimento; (Redação dada pela Lei nº 
11.094, de 2005)

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Reda-

ção dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
f) por convocação para o serviço militar;
IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;
X - participação em competição desportiva nacional ou convo-

cação para integrar representação desportiva nacional, no País ou 
no exterior, conforme disposto em lei específica;

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que 
o Brasil participe ou com o qual coopere. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade:

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios 
e Distrito Federal;

II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família do 
servidor, com remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias em perí-
odo de 12 (doze) meses.(Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010)

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, §2º;
IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato ele-

tivo federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no 
serviço público federal;

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Pre-
vidência Social;

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra;
VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que 

exceder o prazo a que se refere a alínea “b” do inciso VIII do art. 
102.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º O tempo em que o servidor esteve aposentado será conta-
do apenas para nova aposentadoria.

§2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de guerra.

§3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço pres-
tado concomitantemente em mais de um cargo ou função de órgão 
ou entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Mu-
nicípio, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista 
e empresa pública.

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos 
Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo.

Art. 105. O requerimento será dirigido à autoridade compe-
tente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que hou-
ver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo 
ser renovado.(Vide Lei nº 12.300, de 2010)

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração 
de que tratam os artigos anteriores deverão ser despachados no 
prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 107. Caberá recurso: (Vide Lei nº 12.300, de 2010)
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
§1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente supe-

rior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessiva-
mente, em escala ascendente, às demais autoridades.

§2º O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade 
a que estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 108. O prazo para interposição de pedido de reconsidera-
ção ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da 
ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. (Vide Lei nº 12.300, 
de 2010)

Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, 
a juízo da autoridade competente.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsi-
deração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do 
ato impugnado.

Art. 110. O direito de requerer prescreve:
I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassa-

ção de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse 
patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho;

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando 
outro prazo for fixado em lei.
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Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da 
publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo interessa-
do, quando o ato não for publicado.

Art. 111. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabí-
veis, interrompem a prescrição.

Art. 112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser 
relevada pela administração.

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada 
vista do processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a 
procurador por ele constituído.

Art. 114. A administração deverá rever seus atos, a qualquer 
tempo, quando eivados de ilegalidade.

Art. 115. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos 
neste Capítulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

Art. 116. São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração; (Redação dada pela Lei nº 12.527, 
de 2011)

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patri-
mônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será 

encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade su-
perior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao repre-
sentando ampla defesa.

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

Art. 117. Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-
torização do chefe imediato;

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição;

III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento 

e processo ou execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição;
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos pre-

vistos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade ou de seu subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político;

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau 
civil;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de ou-
trem, em detrimento da dignidade da função pública;

X - participar de gerência ou administração de sociedade priva-
da, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto 
na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;(Redação dada 
pela Lei nº 11.784, de 2008

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti-
ções públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários 
ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro;

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razão de suas atribuições;

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estran-
geiro;

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 

serviços ou atividades particulares;
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo 

que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solici-

tado.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput 

deste artigo não se aplica nos seguintes casos: (Incluído pela Lei nº 
11.784, de 2008

I - participação nos conselhos de administração e fiscal de em-
presas ou entidades em que a União detenha, direta ou indireta-
mente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa 
constituída para prestar serviços a seus membros; e(Incluído pela 
Lei nº 11.784, de 2008

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na 
forma do art. 91 desta Lei, observada a legislação sobre conflito de 
interesses. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008

CAPÍTULO III
DA ACUMULAÇÃO

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é ve-
dada a acumulação remunerada de cargos públicos.

§1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada 
à comprovação da compatibilidade de horários.
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Esta lei instituiu, entre outros, um importante mecanismo de 
proteção ambiental, que é o estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA) e seu respectivo relatório (Rima), instrumentos modernos em 
termos ambientais mundiais. 

Seguiu-se à Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347, de 1985), a 
qual tutela os valores ambientais, disciplinando a ação civil públi-
ca de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico. 

Em 1988, nossa Constituição Federal dedicou, em seu título VIII 
- Da Ordem Social - Capítulo VI, Artigo 225, normas direcionais da 
problemática ambiental, definindo o meio ambiente como bem de 
uso comum do povo. Já a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que trata dos crimes ambientais e citada anteriormente, é conside-
rada um marco na proteção efetiva do meio ambiente. 

Por sua vez, a Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro e conhecida como 
ECO-92, sacramentou, em termos mundiais, a preocupação com as 
questões ambientais, reforçando os princípios e as regras para o 
combate à degradação ambiental. Uma das principais conquistas 
da conferência foi a elaboração da Agenda 21, instrumento diretriz 
do desenvolvimento sustentável que concilia métodos de proteção 
ambiental, justiça social e eficiência econômica.

As diretrizes da A3P se fundamentam nas recomendações do 
Capítulo IV da Agenda 21, que indica aos países o “estabelecimen-
to de programas voltados ao exame dos padrões insustentáveis de 
produção e consumo e o desenvolvimento de políticas e estratégias 
nacionais de estímulo a mudanças nos padrões insustentáveis de 
consumo”.

No Princípio 8 da Declaração do Rio/92, que afirma que “os Es-
tados devem reduzir e eliminar padrões insustentáveis de produção 
e consumo e promover políticas demográficas adequadas” e, ainda, 
na Declaração de Joanesburgo, que institui a “adoção do consumo 
sustentável como princípio basilar do desenvolvimento sustentá-
vel”. Em face do ordenamento jurídico brasileiro, entende-se ser 
viável a implantação de uma política de responsabilidade socioam-
biental no Brasil.

O que é a A3P?
A A3P é um programa que busca incorporar os princípios da 

responsabilidade socioambiental nas atividades da Administração 
Pública, através do estímulo a determinadas ações que vão, desde 
uma mudança nos investimentos, compras e contratações de ser-
viços pelo governo, passando pela sensibilização e capacitação dos 
servidores, pela gestão adequada dos recursos naturais utilizados e 
resíduos gerados, até a promoção da melhoria da qualidade de vida 
no ambiente de trabalho. 

A Agenda se encontra em harmonia com o princípio da eco-
nomicidade, que se traduz na relação custo-benefício e, ao mesmo 
tempo, atende ao princípio constitucional da eficiência, incluído no 
texto da Carta Magna (art. 37) por meio da Emenda Constitucional 
19/1998, e que se trata de um dever da administração.

“... o que se impõe a todo agente público de realizar suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o 
mais moderno princípio da função administrativa, que já não se 

contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo 
resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendi-
mento das necessidades da comunidade e de seus membros. ” 

(Princípio da eficiência administrativa - Hely Lopes Meirelles).

Objetivos da A3P
A A3P tem como principal objetivo estimular a reflexão e a mu-

dança de atitude dos servidores para que os mesmos incorporem 
os critérios de gestão socioambiental em suas atividades rotineiras. 
A A3P também busca:

- Contribuir para a melhoria da qualidade de vida;
- Sensibilizar os gestores públicos para as questões socioam-

bientais;
- Promover o uso racional dos recursos naturais e a redução de 

gastos institucionais;
- Reduzir o impacto socioambiental negativo direto e indireto 

causado pela execução das atividades de caráter administrativo e 
operacional;

- Contribuir para revisão dos padrões de produção e consumo e 
para a adoção de novos referenciais de sustentabilidade no âmbito 
da administração pública.

Eixos Temáticos da A3P
Em suas ações, a agenda ambiental tem priorizado como um de 

seus princípios a política dos 5 R’s: 
1. Repensar 
2. Reduzir
3. Reaproveitar 
4. Reciclar  
5. Recusar consumir produtos que gerem impactos socioam-

bientais significativos. 

Esse último R, em grande medida, irá definir o sucesso de qual-
quer iniciativa para a introdução de critérios ambientais no local de 
trabalho.

Nesse contexto, diante da importância que as instituições pú-
blicas possuem em “dar o exemplo” para redução de impactos so-
cioambientais negativos, a A3P foi estruturada em cinco eixos temá-
ticos prioritários, que são:

1) O uso racional dos recursos naturais e bens públicos; 
2) Gestão adequada dos resíduos gerados; 
3) Qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
4) Sensibilização e capacitação dos servidores; e 
5) Licitações sustentáveis.

Descreveremos cada um a seguir:

1. Uso racional dos recursos naturais e bens públicos
Usar racionalmente os recursos naturais e bens públicos impli-

ca em usá-los de forma econômica e racional evitando o seu des-
perdício, este eixo engloba o uso racional de energia, água e madei-
ra além do consumo de papel, copos plásticos e outros materiais de 
expediente.

Estudos apontam que o consumo dos recursos naturais já exce-
de em 30% a capacidade do planeta se regenerar, se mantivermos 
o ritmo atual, somado ao crescimento populacional, em torno de 
2030 precisaríamos de mais dois planetas para nos manter. 

O acúmulo de riqueza e o consumo cada vez maior de bens e 
serviços fazem parte das sociedades e economias modernas. Infe-
lizmente, a cultura do desperdício é a marca do nosso tempo, fru-
to de um modelo econômico apoiado em padrões de consumo e 
produção insustentáveis, que ultrapassa as camadas de alta renda 
e paradoxalmente atinge as camadas menos favorecidas. Cabe-nos 
refletir sobre a origem e a hegemonia de uma cultura pautada pelo 
desperdício. 
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A economia brasileira caracteriza-se por elevado nível de des-
perdício de recursos naturais. A redução desses constitui verdadeira 
reserva de desenvolvimento para o Brasil, bem como fonte de bons 
negócios para empresas decididas a enfrentar o problema. 

Quando se fala em meio ambiente, passam despercebidas 
oportunidades de negócios ou de redução de custos. Sendo o meio 
ambiente um potencial provedor de recursos mal aproveitados, 
sua inclusão no horizonte de negócios pode gerar atividades que 
proporcionem lucro ou pelo menos se paguem com a poupança de 
energia, de água, ou de outros recursos naturais. Reciclar resíduos, 
por exemplo, é transformá-los em produtos com valor agregado. 

Conservar energia, água e outros recursos naturais é reduzir 
custos de produção. Tanto a proteção ambiental, em face da cres-
cente demanda, como a potencialização de novas possibilidades de 
oferta ambiental adquiriu importância extraordinária, cuja influên-
cia sobre o desenvolvimento se torna cada vez mais relevante. 

Uma abordagem básica relacionada às preocupações ambien-
tais se constitui na utilização positiva do meio ambiente no proces-
so de desenvolvimento. Trata-se da valorização de recursos que ain-
da não haviam sido incorporados à atividade econômica. É recurso 
hoje o que não foi recurso ontem. Poderá ser recurso amanhã o que 
não foi percebido hoje como recurso.

2. Gestão adequada dos resíduos gerados
A gestão adequada dos resíduos passa pela adoção da políti-

ca dos 5R´s: Repensar, Reduzir, Reutilizar, Reciclar e Recusar. Des-
sa forma deve-se primeiramente pensar em reduzir o consumo e 
combater o desperdício para só então destinar o resíduo gerado 
corretamente.

A situação do manejo de resíduos sólidos no país é um assunto 
que tem recebido cada vez mais atenção por parte das instituições 
públicas, em todos os níveis de governo. Os governos federais e es-
taduais têm aplicado mais recursos e criado programas e linhas de 
crédito específicas voltadas para a gestão adequada dos resíduos. 
Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2000), 
são coletados, diariamente, cerca de 228.413 toneladas de resíduos 
sólidos, sendo mais de 50% referente aos resíduos domiciliares. 

Uma outra parte significativa desses resíduos é gerada pela 
administração pública na realização de suas atividades. Entre os 
resíduos produzidos em maiores quantidades encontram-se: pa-
péis, plásticos, cartuchos e tonners, lâmpadas fluorescentes, lixo 
eletrônico e, em menor quantidade, vidros e metais, além de pilhas 
e baterias. 

No que diz respeito à destinação dos resíduos no Brasil, nos úl-
timos anos, também houve uma significativa melhoria da situação, 
mas ainda há muito a ser feito. Nesse sentido, é muito importante 
que os órgãos públicos definam e adotem mecanismos para desti-
nação adequada dos resíduos gerados, aproveitando para promo-
ver a internalização do conceito dos 5Rs (Repensar, Recusar, Redu-
zir, Reutilizar e Reciclar) nos mais diversos órgãos e instituições da 
administração pública.

O Princípio dos 5 R’s
A política dos 5R´s tem sido abordada em projetos de Educa-

ção Ambiental (EA) que trabalham a questão dos resíduos sólidos 
como tema gerador. Em relação à política dos 3R´s, amplamente 
difundida e anterior a essa última, a política dos 5R’s apresenta a 
vantagem de permitir aos administradores uma reflexão crítica do 
consumismo, ao invés de focar na reciclagem. 

Segundo o Manual de Educação para o Consumo Sustentável, 
“a reciclagem é uma das alternativas de tratamento de resíduos 
sólidos mais vantajosas, tanto do ponto de vista ambiental como 
do social. Ela reduz o consumo de recursos naturais, poupa energia 
e água e ainda diminui o volume de lixo e a poluição. Além disso, 
quando há um sistema de coleta seletiva bem estruturado, a reci-
clagem pode ser uma atividade econômica rentável. Pode gerar em-
prego e renda para as famílias de catadores de materiais recicláveis, 
que devem ser os parceiros prioritários na coleta seletiva”

Ainda segundo esse Manual, a reciclagem começa com a co-
leta seletiva, que é a separação e o recolhimento, desde a origem 
dos resíduos sólidos potencialmente recicláveis. Para tanto, é pre-
ciso a parceria entre governos, empresas e sociedade civil, para se 
“desenvolver políticas adequadas e desfazer preconceitos em torno 
dos aspectos econômicos e da confiabilidade dos produtos recicla-
dos”.

Separação Dos Resíduos Recicláveis
O Decreto nº 5.940/06, publicado em 26 de outubro de 2006, 

instituiu a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos ór-
gãos e entidades da administração pública federal direta e indireta 
na fonte geradora e sua destinação às associações e cooperativas 
de catadores de materiais recicláveis e constituiu a Comissão da Co-
leta Seletiva Solidária, criada no âmbito de cada órgão e entidade 
da administração pública federal direta e indireta com o objetivo 
de implantar e supervisionar a separação dos resíduos recicláveis 
descartados na fonte geradora e a sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. 

A implementação do Decreto nº 5.940/06, somada às ações da 
Agenda da Administração Pública Federal, constitui-se numa estra-
tégia que busca a construção de uma nova cultura institucional para 
um novo modelo de gestão dos resíduos no âmbito da administra-
ção pública federal direta e indireta. A coleta seletiva é também 
uma maneira de sensibilizar as pessoas para questão do tratamento 
dispensado aos resíduos sólidos produzidos no dia-a-dia, quer seja 
nos ambientes públicos quanto nos privados. 

Exemplo disso é a campanha nacional “SACO É UM SACO” de 
conscientização do consumidor, promovida pelo Ministério do Meio 
Ambiente, com vistas a alertar para a importância de reduzir o con-
sumo de sacolas plásticas, utilizando alternativas para o transporte 
das compras e acondicionamento de lixo, e recusando sacos e saco-
linhas sempre que possível.

3. Qualidade de vida no ambiente de trabalho
A qualidade de vida no ambiente de trabalho visa facilitar e 

satisfazer as necessidades do trabalhador ao desenvolver suas ati-
vidades na organização através de ações para o desenvolvimento 
pessoal e profissional.

A administração pública deve buscar permanentemente uma 
melhor Qualidade de Vida no Trabalho promovendo ações para o 
desenvolvimento pessoal e profissional de seus servidores. Para 
tanto, as instituições públicas devem desenvolver e implantar 
programas específicos que envolvam o grau de satisfação da 
pessoa com o ambiente de trabalho, melhoramento das condições 
ambientais gerais, promoção da saúde e segurança, integração 
social e desenvolvimento das capacidades humanas, entre outros 
fatores. 

Tal qualidade de vida visa facilitar e satisfazer as necessidades 
do trabalhador ao desenvolver suas atividades na organização ten-
do como ideia básica o fato de que as pessoas são mais produtivas 


